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Ordinéria

Sessdo de 13 de abril de 2023

Assunto COMPENSACAO

Recorrente UNIPAR INDUPA DO BRASIL S.A.
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem(os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento do processo.em diligéncia, nos termos do voto do Relator.

(documento assinado digitalmente)

Rafael Taranto Malheiros - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Fernando
Beltcher da Silva (suplente convocado), Maria Carolina Maldonado Mendonca Kraljevic,
Eduardo Monteiro Cardoso e Rafael Taranto Malheiros (Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos, reproduz-se inicialmente o relatorio da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (“DRJ/REC"), o qual serd complementado ao
final:

A empresa acima  qualificada, por meio do PER/DCOMP n°
02953.26019.291104.1.7.02-2528 (PER/DCOMP com demonstrativo de crédito),
requereu restituicdo de pretenso crédito de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-
calendario de 2003, no valor original de R$ 1.342.410,65, e solicitou compensa¢do com
débitos proprios que especifica.
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   Por bem retratar os fatos, reproduz-se inicialmente o relatório da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife (�DRJ/REC"), o qual será complementado ao final:
 A empresa acima qualificada, por meio do PER/DCOMP nº 02953.26019.291104.1.7.02-2528 (PER/DCOMP com demonstrativo de crédito), requereu restituição de pretenso crédito de saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendário de 2003, no valor original de R$ 1.342.410,65, e solicitou compensação com débitos próprios que especifica.
 A DERAT SÃO PAULO, por meio do despacho decisório eletrônico nº 842103776, tendo em vista a insuficiência do crédito reconhecido no procedimento (R$ 438.347,64), homologou parcialmente a compensação declarada no PER/DCOMP nº 02953.26019.291104.1.7.02-2528, não homologando a do PER/DCOMP nº 00460.09235.190906.1,7.02-0829.
 De acordo com o a análise do crédito, não foram reconhecidas as seguintes parcelas:
 a) Imposto de Renda Pago no Exterior:
 
 b) Imposto de Renda Retido na Fonte:
 
 c) Estimativas Compensadas com SNPA:
 
 Cientificada, a interessada, em apertada síntese, apresentou a seguinte manifestação de inconformidade:
 1) Do direito de compensar o imposto pago no exterior:
 1.1) que é decorrente de prestação de serviços;
 1.2) que os Certificados de Retenção anexados " Impuesto a las Ganancias", decorrentes da prestação de serviços na Argentina comprovam o pagamento;
 1.3) que, de acordo com a legislação (Lei nº 9.430/96, Medida Provisória n°. 1.858-8/99 (atual MP 2.158-35/012) e Jurisprudência administrativa colacionada3), estando presente nos autos as devidas provas de pagamento do imposto no exterior decorrentes de prestação de serviços (Certificados de Retenções), torna-se inconteste o direito de a Manifestante vir a compensá-lo ou deduzir, no Brasil, para se evitar a dupla tributação;
 1.4) que nem se alegue que os Certificados de Retenções ora juntados, não seriam documentos hábeis a comprovar os pagamentos efetuados no exterior (Argentina), sob o argumento de que tais documentos não atenderiam aos requisitos previstos no artigo 26, §2° da Lei n° 9.249/95, uma vez que a Lei nº 9.430/964 trouxe normas de cunho procedimental, as quais tornam suficientes os documentos acostados para demonstrar o imposto pago no exterior e, consequentemente, respaldar o seu direito.
 "Ou seja, nos termos da lei n°. 9.430/96 não mais se exige que os contribuintes apresentem ao Fisco, para fins prova do imposto pago no exterior e, consequentemente, que para exercer o direito à compensação de tais valores seja necessário apresentar o documento relativo ao imposto pago no exterior reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira do pais em que o imposto foi recolhido. Atualmente, conforme já dito, basta que os contribuintes comprovem através do documento de arrecadação que a legislação prevê a incidência tributária, o que resta cumprido através dos documentos adrede anexados.";
 1.5) que o art.21 da MP nº 1.858 e o art.26 da Lei nº 9.249/95, estabeleceram limites de valor para que a pessoa jurídica possa compensar no país, imposto e a contribuição social pagos no exterior sobre tais rendimentos, sendo o valor (limite) determinado mediante o cálculo do imposto e da contribuição social que seriam aqui devidos sobre os rendimentos do exterior;
 1.6) que o próprio Manual da DIPJ 5denomina o imposto pago no exterior pela pessoa jurídica, de "crédito". Ou seja, o que se pretende demonstrar aqui é que a pessoa jurídica possui um direito incontroverso de aproveitamento do credito relativo ao imposto pago no exterior;
 1.7) que, a teor do art. 170 do CTN e, ainda, art. 66 da Lei nº 8.383/91 e art. 16, §2° inciso II da Lei n° 9.430/96, é detentor de um crédito contra a Fazenda Pública podendo utilizá-lo para compensação com débitos próprios; e 1.8) que ainda que compactue do entendimento de que os documentos comprobatórios do imposto pago no exterior devam atender aos requisitos do artigo 26, §2° da Lei nº 9.249/95, protesta desde já pela juntada posterior dos documentos de arrecadação devidamente registrado no Consulado Brasileiro da Argentina, tendo em vista não ter tido tempo hábil para trazê-los;
 2) Das estimativas compensadas com SNPA.
 2.1) que o reconhecimento parcial do crédito no PER/DCOMP 19468.94119.190906.1.7.02-6140 encontra-se com Recurso Voluntário nos autos do processo administrativo n°.
 11610.002999/2003-11 (extrato de andamento processual obtido junto site da RFB anexo � doc. 06) pendente de julgamento, não se podendo afirmar qual valor desconsiderado pela fiscalização realmente não procede.
 2.2) que, em razão da discussão ainda pendente de julgamento na esfera administrativa, torna-se imperioso suspender quaisquer exigibilidades decorrentes da glosa efetuada pela fiscalização, nos termos do artigo 151 do Código Tributário Nacional, inciso III6;
 2.3) que, nesse sentido, inclusive, já se posicionou a jurisprudência do STJ que pacificou o entendimento acerca dessa questão, conforme se verifica do julgamento dos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP N° 850.332 - SP (2008/0045787-0);
 2.4) que o que deve restar consignado, conforme constou do trecho do próprio voto transcrito, é que, de qualquer forma, uma vez pendente de julgamento na esfera administrativa recurso ou reclamação, restará suspensa a exigibilidade do crédito tributário, nos termos do disposto no art. 151, III, do CTN, conforme pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça;
 2.5) que, por conta da possibilidade de ocorrer a convalidação integral da PER/DCOMP 19468.94119.190906.1.7.02-6140, é que a suspensão da exigibilidade caracteriza-se como o efeito necessário que o Recurso Voluntário apresentado deveria desencadear;
 3) Da confirmação integral do IRRF 
 3.1) que, consoante se verifica do despacho decisório objeto da presente Manifestação de Inconformidade, a d. fiscalização reconheceu quase que a totalidade das retenções suportadas, deixando de convalidar, equivocadamente, o valor R$ 37.222,46, referente a retenção de IR efetuada pela empresa Solvay do Brasil Ltda. (CNPJ n°. 03.513.203/0001-70), cuja antiga razão social era Solvay Química Ltda., sob o fundamento de que a Manifestante não comprovou a aludida retenção;
 3.2) que, conforme se constata da análise do Comprovante Anual de Retenção de Imposto de Renda e Comprovantes de Arrecadação ora juntados (doc.07), a Manifestante, em decorrência de suas atividades empresariais, suportou a retenção do valor objeto de glosa por parte da fiscalização;
 4) Da suspensão da exigibilidade dos débitos oferecidos à compensação.
 Que os débitos compensados através das PER/DCOMPs 02953.26019.291104.1.7.02-2528, homologada parcialmente, e 00460.09235.190906.1.7.02-02-0829, não homologada integralmente, os quais foram atrelados ao credito em comento, tendo em vista a presente Manifestação de Inconformidade, deverão ter suas exigibilidades suspensas, haja vista a determinação do § 11, do artigo 74, da Lei n° 9.430/96, incluído pela Lei n° 10.833/2003.
 5) Do pedido.
 5.1) que seja conhecida e provida a presente Manifestação de Inconformidade, para que seja CANCELADA a decisão ora atacada, CONVALIDANDO-SE E HOMOLOGANDO-SE INTEGRALMENTE o crédito objeto dos pedidos de compensação n's 02953.26019.291104.1.7.02-2528 e 00460.09235.190906.1.7.02- 0829, bem assim as compensações com débitos deles decorrentes.
 5.2) que seja o presente processo administrativo julgado em conjunto com o processo administrativo n°. 11610.002999/2003-11 (no qual se discute a homologação integral da PER/COMP 19468.94119.190906.1.7.02-6140), com o fito de evitar decisões conflitantes acerca dos pagamentos das estimativas mensais apuradas pela Manifestante no ano-calendário de 2003, com a utilização do Saldo Negativo informado na aludida PER/DCOMP; e 
 5.3) reitera o protesto de juntada de posterior documentação que venha a robustecer o quanto alegado, especialmente os comprovantes de pagamento de imposto no exterior devidamente reconhecidos pelo Consulado Brasileiro na Argentina, na remota hipótese de entender-se ser necessária tal providencia, os quais não compuseram o conjunto probatório por ausência de tempo hábil, em preservação da verdade material.
 Em sessão de 30/06/2015, a DRJ/REC julgou improcedente a manifestação de inconformidade do contribuinte, nos termos da ementa abaixo reproduzida:
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2003
 COMPENSAÇÃO. REQUISITOS. Nos termos do art. 170 do CTN, somente são compensáveis os créditos líquidos e certos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.
 IMPOSTO DE RENDA PAGO NO EXTERIOR. ADMISSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO CONDICIONADA A INCLUSÃO DA RECEITA CORRESPONDENTE NO RESULTADO DO PERÍODO/APURAÇÃO DO LUCRO REAL. A pessoa jurídica poderá utilizar o valor correspondente em moeda nacional do imposto pago no exterior sobre as receitas, lucros, rendimentos e ganhos de capital, para reduzir o Imposto de Renda/Contribuição Social devidos no país, desde que inclua a respectiva receita no resultado do exercício/apuração do lucro real.
 RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO. O Imposto de Renda retido na fonte, a par da prova de que corresponde a receitas oferecidas à tributação, somente poderá ser compensado se o contribuinte possuir comprovante hábil da retenção em seu nome.
 DCOMP. DIREITO CREDITÓRIO ORIGINÁRIO DE PROCESSO EM DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DOS ATRIBUTOS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal do Brasil confere certeza e liquidez ao crédito a partir da data da Declaração, desde que haja ulterior homologação da compensação. Entretanto, não ocorrendo a homologação, considera-se que o crédito nunca fora extinto, particularidade inerente à condição resolutória.
 JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. ATOS TRIBUTÁRIOS. OBSERVÂNCIA. O julgador administrativo deve, em face de sua atividade vinculada, observância aos atos legais e ao entendimento da Secretaria da Receita Federal expresso em atos regulamentares.
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 Ano-calendário: 2003
 IMPUGNAÇÃO. ALEGAÇÃO. PROVAS. A impugnação deve estar instruída com todos os documentos e provas que possam fundamentar as contestações de defesa. Não têm valor as alegações desacompanhadas de documentos comprobatórios, quando for este o meio pelo qual devam ser provados os fatos alegados.
 Segundo consta dos fundamentos do voto do relator (fls. 358/ do e-processo):
 # Estimativas Compensadas com SNPA 
 
 Conforme relato não se reconheceu, no despacho decisório em litígio, o montante de R$ 206.490,73, em razão do PER/DCOMP 19468.94119.190906.1.7.02-6140 ter sido homologado parcialmente em procedimento de reconhecimento de crédito eletrônico anterior.
 Ressalte-se que o § 2º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996 (incluído pela Lei nº 10.637, de 2002), ao determinar que �a compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação�, confere certeza e liquidez ao crédito a partir da data da Declaração, desde que haja ulterior homologação da compensação, entretanto, não ocorrendo a homologação, considera-se o crédito nunca fora extinto, particularidade inerente à condição resolutória.
 Proferido Despacho Decisório denegatório de compensação (de forma total ou parcial), desse modo, o crédito não reconhecido é tido como não extinto desde a apresentação do PER/DCOMP. Eventual recurso interposto contra o despacho não tem o condão de suprimi-lo, operando efeitos apenas quanto à suspensão da exigibilidade do crédito, consoante § 11 do art. 74 da Lei nº 9.430 de 1996.
 Esse é o entendimento aplicável ao reconhecimento parcial do crédito no PER/DCOMP 19468.94119.190906.1.7.02-6140 (processo administrativo n° 11610.002999/2003-11), objeto do Acórdão nº 16-17.912, proferido pela 5ª turma da DRJ/SPOI, em 28 de julho de 2008, que se encontra em discussão administrativa (Recurso Voluntário), diferentemente do que quer fazer valer a manifestante, que quer dar os atributos de certeza e liquidez ao crédito pleiteado que se encontra em discussão administrativa.
 [...]
 # IR EXTERIOR 
 
 De acordo com os autos, a parcela do crédito, no montante de R$ 660.349,82, relativo ao imposto de renda pago no exterior, não foi confirmada no procedimento eletrônico de análise do direito creditório pleiteado.
 A contribuinte alega que o imposto recolhido no exterior resulta de rendimentos auferidos por prestação de serviços na Argentina, consoante certificados de retenção anexados " Impuesto a las Ganancias", e acrescenta que, de acordo com a legislação e Jurisprudência administrativa colacionada, torna-se inconteste o direito de compensá-lo ou deduzi-lo, no Brasil, para se evitar a dupla tributação. Por fim, alega que ofereceu à tributação esses rendimentos
 A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, introduziu no ordenamento jurídico brasileiro o princípio da universalidade da tributação para a pessoa jurídica, quando passaram a ser tributados no Brasil os rendimentos decorrentes de atividades exercidas no exterior.
 [...] a compensação de imposto pago no exterior sobre receitas, lucros, rendimentos, ganhos de capital auferidos por filiais, sucursais, controladas e coligadas, para ser considerada confirmada/comprovada, está condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos:
 a) apuração de lucro real positivo;
 b) apresentação de documento de arrecadação reconhecido pelo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto, salvo se comprovado que a legislação do país de origem do lucro, rendimento ou ganho de capital prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado (art. 26, §2º, da Lei nº 9.249/95 c/c art. 16, §2º, II, da Lei nº 9.430/96);
 c) adição das receitas, lucros, rendimentos e ganhos de capital ao lucro real apurado no Brasil, de acordo com a limitação temporal estabelecida (art. 25 da Lei nº 9.249/95);
 d) observância, na compensação, do limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior (art. 26 da Lei nº 9.249/95); e 
 e) apresentação das demonstrações financeiras correspondentes aos lucros auferidos no exterior de forma individualizada, por filial, sucursal, controlada ou coligada (art. 16 da Lei nº 9.430/96).
 A interessada apurou lucro real positivo, portanto atende o requisito "a".
 Constam às folhas 68/100, os documentos que balizam o seu direito.
 Examinando-se essa documentação, constata-se que representa um possível documento de arrecadação de imposto argentino (las Ganancias).
 Ainda, identifica o CNPJ da interessada pela filial (61.460.325/0004-94),
 Fatura nº 3.114, valor da operação e montante devido.
 O documento restante (fl. 67) é planilha elaborada pela própria contribuinte, que resume informações constantes nos certificados de fls. 68 a 100:
 A interessada alega que os Certificados de Retenções ora juntados são documentos hábeis a comprovar os pagamentos efetuados no exterior (Argentina), consoante determinações da Lei nº 9.430/96 [...]
 [...]
 A Lei nº 9.430/96 condicionou, para fins de compensação, a não obrigatoriedade de documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior reconhecido pelo respectivo órgão arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no país em que for devido o imposto quando a pessoa jurídica domiciliada no Brasil comprovar que a legislação do país de origem do rendimento, para o caso, a Argentina, prevê a incidência do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadação apresentado, consoante aduz a interessada.
 Logo, os certificados apresentados atendem o condicionante "b".
 Quanto à adição das receitas ao lucro real apurado no Brasil na DIPJ/2004, condicionante "c", a interessada alegou mas não apresentou uma única prova de sua inclusão na demonstração do resultado ou da apuração do Lucro Real.
 Zerou os itens 05 e 06, da ficha 09A da DIPJ, como também não apresentou uma única prova que a respectiva receita (R$ 2.641.399,00 - fl.67) foi incluída na Receita da Prestação de Serviços (item 07 da ficha 06A da DIPJ, tampouco em outro item.
 Mais, a cópia do livro Diário (fl. 198, 205) refere-se ao ano de 2002 e sem correlação de valor com o total apresentado na planilha (fl. 67). As demais folhas do Diário (cópias- 215, 222-223, 228, 235, 242, 249, 254, 261, 268, 275, 282, 289, 290, 303, 309, 313, 317, 324, 331, 338-339 e 346) do Diário indicam a contabilização de faturas, mas não a inclusão das respectivas receitas na apuração da DIPJ.
 [...]
 # IR FONTE
 
 [...]
 [...] a compensação do imposto/contribuição na fonte está condicionada à existência do respectivo comprovante de retenção, desde que se trate, logicamente, de rendimento oferecido à tributação, cujo modelo é o aprovado mediante ato normativo baixado pela Administração Tributária.
 
 [...] qualquer documento anexado, que não o comprovante de retenção acima ou similar, constando, no entanto, todas as informações contidas no modelo acima, não constitui comprovante de retenção do imposto na fonte, nos termos da legislação de regência.
 A manifestante apresentou os docs. de folha 113 para fundamentar o seu direito:
 
 O comprovante de rendimentos apresentado faz referência ao ano calendário de 2004 e não 2003, não servindo para fundamentar o seu direito creditório no ano calendário de 2003, consoante dita a legislação.
 A manifestante apresentou ainda, às fls. 114, 117, 119, 121, 123 e 124 - comprovantes de arrecadação, totalizando R$ 37.222,46, da Solvay do Brasil Ltda, fazendo uma alusão a uma possível operação de mútuo.
 
 
 
 
 
 
 Consulta ao sistema DIRF não confirma referido rendimento auferido pela SOLVAY INDUPA DO BRASIL S.A. (Interessada), não lhe dando, consequentemente, o direito de compensar o imposto porventura incidente sobre a alegada operação de mútuo.
 Logo, carecendo de certeza e liquidez a parcela do crédito pleiteado utilizada para compor o saldo negativo do IRPJ que não restou comprovada, não há como postular a sua restituição e, consequentemente, a compensação de débitos, em função do que dispõe o art. 170 do CTN.
 Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário no qual basicamente reitera os seus argumentos de defesa. 
 Alega inicialmente que a DRJ/REC teria inovado indevidamente os fundamentos apresentados para a glosa dos créditos oriundos das retenções efetuadas pelos serviços prestados no exterior. Segundo constou do despacho decisório, referido crédito não fora reconhecido por �pagamento no exterior não comprovado�. Já o acórdão recorrido explicou que tais créditos não foram confirmados porque o contribuinte não teria comprovado que os rendimentos respectivos teriam sido computados na apuração do lucro do período.
 Veja-se nas próprias palavras do contribuinte (fls. 388 do e-processo):
 
 Nesse sentido, afirma o contribuinte que a DRJ/REC teria feito outras exigências e apresentado novos argumentos não constantes do despacho decisório eletrônico, sobre os quais o contribuinte sequer teve a oportunidade de se manifestar, em evidente cerceamento de direito de defesa, razão pela qual seria necessário um novo julgamento ou no mínimo a sua conversão em diligência.
 Quanto ao mérito, relembra que o próprio acórdão recorrido reconheceu expressamente o pagamento do imposto de renda na Argentina, razão pela qual a discussão deve se limitar tão somente a questão do oferecimento das receitas respectivas à tributação.
 Sobre essa questão, informa que não necessariamente a inclusão da receita com serviços prestados nos exterior se verificará pela adição à base do IRPJ e da CSLL nas linhas 05 e 06 da ficha 09A da DIPJ, como quer fazer crer a autoridade julgadora, visto que somente dever ser indicados nestas linhas os rendimentos, lucros e ganhos de capital que não compuseram o resultado do período (fls. 394/396 do e-processo). E explica: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Com relação às estimativas compensadas com saldo negativos de períodos anteriores, o contribuinte entende que elas deveriam ser consideradas independente do resultado do processamento das declarações de compensação respectivas. 
 Ao cabo, a respeito dos créditos decorrentes de retenções na fonte, o contribuinte não concorda com a conclusão do acórdão recorrido no sentido de que o informe de rendimento emitido pela fonte pagadora seria o único documento plenamente hábil à comprovação das retenções. E para além disso, tampouco concorda com o que o acórdão recorrido discorreu acerca do comprovante anexado junto à sua impugnação. 
 Muito embora a DRJ/REC tenha advertido que o comprovante apresentado seria referente ao ano calendário 2004 e não 2003, ora em discussão, o contribuinte explica que isso decorreu de um simples erro de preenchimento da fonte pagadora, aliás, bastante comum na prática, tendo em vista a confusão causada entre �ano calendário� e �exercício�. Assim, o que aconteceu é que a fonte pagadora preencheu 2003 acreditando se tratar de um campo referente ao exercício. E para comprovar o equívoco o contribuinte apresentou todos os comprovantes de pagamento do imposto os quais fazem referência ao mesmo código de retenção e ao ano de 2003, além da ficha 53 da DIPJ da qual consta a retenção.
 É o relatório do necessário.
 
 
 
 
 Voto
 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
 Embora seja tempestivo e atenda aos demais requisitos de admissibilidade, entendo que o presente recurso voluntário não se encontra maduro o suficiente ao exame de mérito da discussão.
 Como visto pelo breve relato do caso, o contribuinte pretendeu a compensação de débitos próprios por meio de declaração de compensação mediante a utilização de um suposto crédito de saldo negativo de IRPJ referente ao ano calendário de 2003.
 Consoante se constata do despacho decisório eletrônico, não foram confirmadas as seguintes parcelas utilizadas na composição do referido saldo (fls. 9 do e-processo):
 
 O detalhamento da análise das parcelas do crédito revela o motivo pelo qual os montantes não foram confirmados integralmente (fls. 10/12 do e-processo):
 Imposto de Renda Pago no Exterior:
 
 Imposto de Renda Retido na Fonte:
 
 Estimativas Compensadas com SNPA:
 
 Será objeto da presente diligências as parcelas referentes ao imposto de renda pago no exterior e ao imposto de renda retido na fonte, consoante se explica.
 A respeito do imposto de renda pago no exterior, a grande questão a respeito da possibilidade ou não de seu aproveitamento diz respeito ao computo dos rendimentos respectivos na apuração do lucro real. Segundo consta do despacho decisório o contribuinte não teria preenchido corretamente as fichas 06A � Demonstração do resultado e 09A � Demonstração do lucro real da sua DIPJ.
 A DRJ/REC foi ainda mais específica e indicou que o contribuinte não teria preenchido os itens 05 e 06 da ficha 09A, nem tampouco comprovado se tais receitas teriam sido incluídas nos itens 05 da ficha 06A, veja-se (fls. 368 do e-processo):
 Quanto à adição das receitas ao lucro real apurado no Brasil na DIPJ/2004, condicionante "c", a interessada alegou mas não apresentou uma única prova de sua inclusão na demonstração do resultado ou da apuração do Lucro Real.
 Zerou os itens 05 e 06, da ficha 09A da DIPJ, como também não apresentou uma única prova que a respectiva receita (R$ 2.641.399,00 - fl.67) foi incluída na Receita da Prestação de Serviços (item 07 da ficha 06A da DIPJ, tampouco em outro item.
 Com o objetivo de refutar o acima aduzido e demonstrar que os rendimentos teriam sido oferecidos à tributação, o contribuinte informa que não necessariamente a inclusão da receita com serviços prestados nos exterior se verificará pela adição à base do IRPJ e da CSLL nas linhas 05 e 06 da ficha 09A da DIPJ, como quer fazer crer a autoridade julgadora, visto que somente dever ser indicados nestas linhas os rendimentos, lucros e ganhos de capital que não compuseram o resultado do período (fls. 394/396 do e-processo). E explica: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Como se observa, pretende-se fazer crer que, muito embora não tenha incluído os rendimentos nas linhas 05 ou 06 da ficha 09A, eles constam todos da ficha 06A de sua DIPJ, de modo que isto não impactaria no seu resultado, tendo em vista integrarem o lucro líquido do período, ponto de partida para apuração do lucro real.
 Como visto acima, o contribuinte informa que parte das receitas teriam sido computadas na linha 05 � Receita da exportação não incentivada de produtos e parte na linha 08 � Receita da prestação de serviço, ambas as linhas constantes da ficha 06A � Demonstração do resultado. Veja-se (fls. 396 do e-processo):
 
 Consta do recurso voluntário o razão contábil da conta 7446010011 (fls. 422/429 do e-processo) o qual demonstraria rendimentos contabilizados no montante de R$ 2.176.159,70 supostamente incluídos na ficha 06A. Também foi anexado documento elaborado pelo contribuinte com a composição de suas contas contábeis (fls. 430 do e-processo) e o balancete contábil do ano de 2003 (fls. 432/454 do e-processo).
 Em face de tais alegações e diante da apresentação da documentação acima referenciada, entendo que os autos deve retornar em diligência para que a Unidade de Origem possa investigar melhor e confirmar efetivamente se os rendimentos auferidos pela prestação de serviços no exterior foram devidamente computados na ficha 06A da DIPJ do contribuinte.
 É importante ainda que a Unidade de Origem confirme se os outros dois requisitos mencionados pelo acórdão recorrido foram atendidos e comprovados, quais sejam, os requisitos �d) observância, na compensação, do limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior (art. 26 da Lei nº 9.249/95)� e �e) apresentação das demonstrações financeiras correspondentes aos lucros auferidos no exterior de forma individualizada, por filial, sucursal, controlada ou coligada (art. 16 da Lei nº 9.430/96)�.
 Para além desta investigação, compete à Unidade de Origem realizar uma outra análise, mais especificamente a respeito da glosa do imposto de renda supostamente retido na fonte pela pessoa jurídica Solvay Química Ltda. (CNPJ nº 03.513.203/0001-70), no montante de R$ 37.222,46, sob o código 3426.
 Muito embora o contribuinte tenha apresentado um comprovante referente ao ano calendário de 2004, as afirmações no sentido de que a fonte pagadora teria cometido um equívoco no preenchimento do período fazem sentido. Com efeito, consta dos autos comprovantes de pagamento sob o mesmo código 3426 nos mesmos valores e períodos daqueles constantes do comprovante de rendimentos entregue pelo contribuinte. O contribuinte informa ainda que na Ficha 53 da DIPJ do período, ano calendário 2003, há expressa indicação da referida retenção na fonte com a informação do rendimento pago, veja-se:
 
 Com efeito, tudo nos leva a crer que a não confirmação automática decorreu em verdade de um mero lapso da fonte pagadora, o que nos leva a crer que inexiste razão para que seja realizada eventual correção pelas instâncias julgadoras. 
 Em sendo assim, em conjunto com a diligência para análise do oferecimento à tributação dos rendimentos auferidos pela prestação de serviços no exterior, deve a Unidade de Origem analisar a retenção sob o código 3426, tal como constante do comprovante de rendimento, além de confirmar se as receitas respectivas foram oferecidas à tributação, nos termos da Súmula CARF nº 80.
 Ressalte-se que caso necessário o contribuinte poderá ser intimado a colaborar com a diligência. 
 Ao final, é imprescindível que seja elaborado um relatório conclusivo com as constatações advindas da análise da Unidade de Origem, devendo o contribuinte ser intimado a se manifestar sobre tais conclusões no prazo de trinta dias.
 Por todo o exposto, voto para converter o julgamento em diligência
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo
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A DERAT SAO PAULO, por meio do despacho decisorio eletronico n® 842103776,
tendo em vista a insuficiéncia do crédito reconhecido no procedimento (R$ 438.347,64),
homologou parcialmente a compensacdo declarada no PER/DCOMP n°
02953.26019.291104.1.7.02-2528, ndo homologando a do PER/DCOMP n°
00460.09235.190906.1,7.02-0829.

De acordo com o a analise do crédito, ndo foram reconhecidas as seguintes parcelas:

a) Imposto de Renda Pago no Exterior:

82| Pagarme wtervar no comprovad
b) Imposto de Renda Retido na Fonte:
Paicclas Confirmadas Parcialmente ou N3o Confirmadas
CNP) da Fonte | Cadigo de Valor valor Confirmada | Valor No Justificativa
Receita PER/DCOMP Confirmado
1-70 1226 37.222,45 0,00 i 37.222,4G|Retengao na fonte ndo comprovada
Tota 17.222,46 0,00 17.222,45

c) Estimativas Compensadas com SNPA:
Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas - .
| et NP do Processo/N® da DCOMP Valar da Val firmado Valor nio ustificativa
| Est a
| o
| P
:- 1 19 1 1 27 1 1 (! 1 .4 __I alrmen |
- " 1 7] 14 1 [ 3 -

Cientificada, a interessada, em apertada sintese, apresentou a seguinte manifestacdo de
inconformidade:

1) Do direito de compensar o imposto pago no exterior:
1.1) que € decorrente de prestacdo de servigos;

1.2) que os Certificados de Retencdo anexados " Impuesto a las Ganancias",
decorrentes da prestacdo de servigos na Argentina comprovam o pagamento;

1.3) que, de acordo com a legislacéo (Lei n° 9.430/96, Medida Provisoria n°. 1.858-8/99
(atual MP 2.158-35/012) e Jurisprudéncia administrativa colacionada3), estando
presente nos autos as devidas provas de pagamento do imposto no exterior decorrentes
de prestacdo de servigos (Certificados de Retenc@es), torna-se inconteste o direito de a
Manifestante vir a compensa-lo ou deduzir, no Brasil, para se evitar a dupla tributacéo;

1.4) que nem se alegue que os Certificados de Retencdes ora juntados, ndo seriam
documentos héabeis a comprovar os pagamentos efetuados no exterior (Argentina), sob o
argumento de que tais documentos ndo atenderiam aos requisitos previstos no artigo 26,
82° da Lei n° 9.249/95, uma vez que a Lei n° 9.430/964 trouxe normas de cunho
procedimental, as quais tornam suficientes os documentos acostados para demonstrar o
imposto pago no exterior e, consequentemente, respaldar o seu direito.

"Ou seja, nos termos da lei n°. 9.430/96 ndo mais se exige que os contribuintes
apresentem ao Fisco, para fins prova do imposto pago no exterior e, consequentemente,
que para exercer o direito a compensacao de tais valores seja necessario apresentar o
documento relativo ao imposto pago no exterior reconhecido pelo respectivo 6rgdo
arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira do pais em que o imposto foi
recolhido. Atualmente, conforme ja dito, basta que os contribuintes comprovem através
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do documento de arrecadacgdo que a legislacdo prevé a incidéncia tributaria, o que
resta cumprido através dos documentos adrede anexados.";

1.5) que o art.21 da MP n° 1.858 e 0 art.26 da Lei n® 9.249/95, estabeleceram limites de
valor para que a pessoa juridica possa compensar no pais, imposto e a contribuicdo
social pagos no exterior sobre tais rendimentos, sendo o valor (limite) determinado
mediante o calculo do imposto e da contribuicdo social que seriam aqui devidos sobre
os rendimentos do exterior;

1.6) que o préprio Manual da DIPJ 5denomina o imposto pago no exterior pela pessoa
juridica, de "crédito". Ou seja, 0 que se pretende demonstrar aqui é que a pessoa
juridica possui um direito incontroverso de aproveitamento do credito relativo ao
imposto pago no exterior;

1.7) que, a teor do art. 170 do CTN e, ainda, art. 66 da Lei n° 8.383/91 e art. 16, §2°
inciso 11 da Lei n° 9.430/96, é detentor de um crédito contra a Fazenda Publica podendo
utiliza-lo para compensacdo com débitos prdprios; e 1.8) que ainda que compactue do
entendimento de que os documentos comprobatérios do imposto pago no exterior
devam atender aos requisitos do artigo 26, §2° da Lei n°® 9.249/95, protesta desde j& pela
juntada posterior dos documentos de arrecadagdo devidamente registrado no Consulado
Brasileiro da Argentina, tendo em vista ndo ter tido tempo habil para trazé-los;

2) Das estimativas compensadas com SNPA.

2.1) que o reconhecimento parcial do crédito no PER/DCOMP
19468.94119.190906.1.7.02-6140 encontra-se com Recurso Voluntario nos autos do
processo administrativo n°.

11610.002999/2003-11 (extrato de andamento processual obtido junto site da RFB
anexo — doc. 06) pendente de julgamento, ndo se podendo afirmar qual valor
desconsiderado pela fiscalizagdo realmente ndo procede.

2.2) que, em razdo da discussdo ainda pendente de julgamento na esfera administrativa,
torna-se imperioso suspender quaisquer exigibilidades decorrentes da glosa efetuada
pela fiscalizagdo, nos termos do artigo 151 do Codigo Tributério Nacional, inciso 1116;

2.3) que, nesse sentido, inclusive, ja se posicionou a jurisprudéncia do STJ que
pacificou o entendimento acerca dessa questdo, conforme se verifica do julgamento dos
EMBARGOS DE DIVERGENCIA EM RESP N° 850.332 - SP (2008/0045787-0);

2.4) que o que deve restar consignado, conforme constou do trecho do préprio voto
transcrito, é que, de qualquer forma, uma vez pendente de julgamento na esfera
administrativa recurso ou reclamacdo, restara suspensa a exigibilidade do crédito
tributério, nos termos do disposto no art. 151, Ill, do CTN, conforme pacificado pelo
Superior Tribunal de Justica;

2.5) que, por conta da possibilidade de ocorrer a convalidacdo integral da PER/DCOMP
19468.94119.190906.1.7.02-6140, é que a suspensdo da exigibilidade caracteriza-se
como o efeito necessario que o Recurso Voluntario apresentado deveria desencadear;

3) Da confirmagéo integral do IRRF

3.1) que, consoante se verifica do despacho decisorio objeto da presente Manifestagao
de Inconformidade, a d. fiscalizacdo reconheceu quase que a totalidade das retencGes
suportadas, deixando de convalidar, equivocadamente, o valor R$ 37.222,46, referente a
retencdo de IR efetuada pela empresa Solvay do Brasil Ltda. (CNPJ n°.
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03.513.203/0001-70), cuja antiga razdo social era Solvay Quimica Ltda., sob o
fundamento de que a Manifestante ndo comprovou a aludida retenc&o;

3.2) que, conforme se constata da analise do Comprovante Anual de Retencdo de
Imposto de Renda e Comprovantes de Arrecadacdo ora juntados (doc.07), a
Manifestante, em decorréncia de suas atividades empresariais, suportou a retencdo do
valor objeto de glosa por parte da fiscalizac&o;

4) Da suspensao da exigibilidade dos débitos oferecidos a compensacao.

Que os débitos compensados através das PER/DCOMPs 02953.26019.291104.1.7.02-
2528, homologada parcialmente, e 00460.09235.190906.1.7.02-02-0829, néo
homologada integralmente, os quais foram atrelados ao credito em comento, tendo em
vista a presente Manifestacdo de Inconformidade, deverdo ter suas exigibilidades
suspensas, haja vista a determinacéo do § 11, do artigo 74, da Lei n° 9.430/96, incluido
pela Lei n° 10.833/2003.

5) Do pedido.

5.1) que seja conhecida e provida a presente Manifestacdo de Inconformidade, para que
seja  CANCELADA a decisio ora atacada, CONVALIDANDO-SE E
HOMOLOGANDO-SE INTEGRALMENTE o crédito objeto dos pedidos de
compensagdo n's 02953.26019.291104.1.7.02-2528 e 00460.09235.190906.1.7.02-
0829, bem assim as compensacdes com débitos deles decorrentes.

5.2) que seja 0 presente processo administrativo julgado em conjunto com 0 processo
administrativo n°. 11610.002999/2003-11 (no qual se discute a homologacéo integral da
PER/COMP 19468.94119.190906.1.7.02-6140), com o fito de evitar decisGes
conflitantes acerca dos pagamentos das estimativas mensais apuradas pela Manifestante
no ano-calendéario de 2003, com a utilizacdo do Saldo Negativo informado na aludida
PER/DCOMP; e

5.3) reitera o protesto de juntada de posterior documentagdo que venha a robustecer o
quanto alegado, especialmente os comprovantes de pagamento de imposto no exterior
devidamente reconhecidos pelo Consulado Brasileiro na Argentina, na remota hipétese
de entender-se ser necessaria tal providencia, 0s quais ndo compuseram 0 conjunto
probatdrio por auséncia de tempo hébil, em preservacdo da verdade material.

Em sessdo de 30/06/2015, a DRJ/REC julgou improcedente a manifestacdo de

inconformidade do contribuinte, nos termos da ementa abaixo reproduzida:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2003

COMPENSACAO. REQUISITOS. Nos termos do art. 170 do CTN, somente sdo
compensaveis os créditos liquidos e certos do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

IMPOSTO DE RENDA PAGO NO EXTERIOR. ADMISSIBILIDADE. UTILIZACAO
CONDICIONADA A INCLUSAO DA RECEITA CORRESPONDENTE NO
RESULTADO DO PERIODO/APURACAO DO LUCRO REAL. A pessoa juridica
poderd utilizar o valor correspondente em moeda nacional do imposto pago no exterior
sobre as receitas, lucros, rendimentos e ganhos de capital, para reduzir o Imposto de
Renda/Contribuicdo Social devidos no pais, desde que inclua a respectiva receita no
resultado do exercicio/apuracgéo do lucro real.
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RETENCAO NA FONTE. COMPROVAGCAO. O Imposto de Renda retido na fonte, a
par da prova de que corresponde a receitas oferecidas a tributagcdo, somente podera ser
compensado se o contribuinte possuir comprovante habil da retencdo em seu nome.

DCOMP. DIREITO CREDITORIO ORIGINARIO DE PROCESSO EM DISCUSSAO
ADMINISTRATIVA. AUSENCIA DOS ATRIBUTOS DE LIQUIDEZ E CERTEZA.
A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal do Brasil confere certeza e
liquidez ao crédito a partir da data da Declaracdo, desde que haja ulterior homologacéo
da compensacédo. Entretanto, ndo ocorrendo a homologacdo, considera-se que o crédito
nunca fora extinto, particularidade inerente a condic&o resolutoria.

JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. ATOS TRIBUTARIOS. OBSERVANCIA. O
julgador administrativo deve, em face de sua atividade vinculada, observancia aos atos
legais e ao entendimento da Secretaria da Receita Federal expresso em atos
regulamentares.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendério: 2003

IMPUGNACAO. ALEGACAO. PROVAS. A impugnacdo deve estar instruida com
todos os documentos e provas que possam fundamentar as contestacfes de defesa. Nao

tém valor as alegacfes desacompanhadas de documentos comprobatérios, quando for
este 0 meio pelo qual devam ser provados os fatos alegados.

Segundo consta dos fundamentos do voto do relator (fls. 358/ do e-processo):

# Estimativas Compensadas com SNPA

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nae Confirmadas
] e ] N® do Processo/N® da DCOMP Valor da Valor confirmado Valor nio Justificativa

Conforme relato ndo se reconheceu, no despacho decisorio em litigio, 0 montante de R$
206.490,73, em razdo do PER/DCOMP 19468.94119.190906.1.7.02-6140 ter sido
homologado parcialmente em procedimento de reconhecimento de crédito eletronico
anterior.

Ressalte-se que 0 § 2° do art. 74 da Lei n® 9.430, de 1996 (incluido pela Lei n° 10.637,
de 2002), ao determinar que “a compensagdo declarada a Secretaria da Receita Federal
extingue o crédito tributario, sob condigdo resolutoria de sua ulterior homologagdo”,
confere certeza e liquidez ao crédito a partir da data da Declaragdo, desde que haja
ulterior homologacdo da compensacdo, entretanto, ndo ocorrendo a homologacéo,
considera-se o crédito nunca fora extinto, particularidade inerente a condigdo
resolutoria.

Proferido Despacho Decis6rio denegatério de compensacao (de forma total ou parcial),
desse modo, o crédito ndo reconhecido é tido como ndo extinto desde a apresentacao do
PER/DCOMP. Eventual recurso interposto contra o despacho ndo tem o conddo de
suprimi-lo, operando efeitos apenas quanto a suspensdo da exigibilidade do crédito,
consoante § 11 do art. 74 da Lei n® 9.430 de 1996.

Esse é o entendimento aplicavel ao reconhecimento parcial do crédito no PER/DCOMP
19468.94119.190906.1.7.02-6140 (processo administrativo n°® 11610.002999/2003-11),
objeto do Acérddo n° 16-17.912, proferido pela 52 turma da DRJ/SPOI, em 28 de julho
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de 2008, que se encontra em discussdo administrativa (Recurso Voluntario),
diferentemente do que quer fazer valer a manifestante, que quer dar os atributos de
certeza e liquidez ao crédito pleiteado que se encontra em discussao administrativa.

L]

# IR EXTERIOR

De acordo com os autos, a parcela do crédito, no montante de R$ 660.349,82, relativo
ao imposto de renda pago no exterior, ndo foi confirmada no procedimento eletrdnico de
andlise do direito creditorio pleiteado.

A contribuinte alega que o imposto recolhido no exterior resulta de rendimentos
auferidos por prestacdo de servigos na Argentina, consoante certificados de retengdo
anexados " Impuesto a las Ganancias", e acrescenta que, de acordo com a legislacao e
Jurisprudéncia administrativa colacionada, torna-se inconteste o direito de compensa-lo
ou deduzi-lo, no Brasil, para se evitar a dupla tributacdo. Por fim, alega que ofereceu a
tributacéo esses rendimentos

A Lei n°® 9.249, de 26 de dezembro de 1995, introduziu no ordenamento juridico
brasileiro o principio da universalidade da tributacdo para a pessoa juridica, quando
passaram a ser tributados no Brasil os rendimentos decorrentes de atividades
exercidas no exterior.

[...] a compensacdo de imposto pago no exterior sobre receitas, lucros, rendimentos,
ganhos de capital auferidos por filiais, sucursais, controladas e coligadas, para ser
considerada confirmada/comprovada, esta condicionada ao atendimento dos seguintes
requisitos:

a) apuracéo de lucro real positivo;

b) apresentacdo de documento de arrecadacdo reconhecido pelo 6rgdo arrecadador e
pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que for devido o imposto, salvo se
comprovado que a legislacdo do pais de origem do lucro, rendimento ou ganho de
capital prevé a incidéncia do imposto de renda que houver sido pago, por meio do
documento de arrecadacdo apresentado (art. 26, 82°, da Lei n® 9.249/95 c/c art. 16, §2°,
11, da Lei n° 9.430/96);

c) adicdo das receitas, lucros, rendimentos e ganhos de capital ao lucro real apurado no
Brasil, de acordo com a limitacdo temporal estabelecida (art. 25 da Lei n® 9.249/95);

d) observancia, na compensac¢do, do limite do imposto de renda incidente, no Brasil,
sobre os lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior (art. 26 da Lei n®
9.249/95); e

e) apresentacdo das demonstracGes financeiras correspondentes aos lucros auferidos no
exterior de forma individualizada, por filial, sucursal, controlada ou coligada (art. 16 da
Lei n® 9.430/96).

A interessada apurou lucro real positivo, portanto atende o requisito "a".

Constam as folhas 68/100, os documentos que balizam o seu direito.
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Examinando-se essa documentacdo, constata-se que representa um possivel documento
de arrecadacdo de imposto argentino (las Ganancias).

Ainda, identifica 0 CNPJ da interessada pela filial (61.460.325/0004-94),
Fatura n® 3.114, valor da operagdo e montante devido.

O documento restante (fl. 67) é planilha elaborada pela prdpria contribuinte, que resume
informacdes constantes nos certificados de fls. 68 a 100:

A interessada alega que os Certificados de Retengdes ora juntados sdo documentos
habeis a comprovar os pagamentos efetuados no exterior (Argentina), consoante
determinagdes da Lei n® 9.430/96 [...]

L]

A Lei n® 9.430/96 condicionou, para fins de compensacdo, a ndo obrigatoriedade de
documento relativo ao imposto de renda incidente no exterior reconhecido pelo
respectivo 6rgao arrecadador e pelo Consulado da Embaixada Brasileira no pais em que
for devido o imposto quando a pessoa juridica domiciliada no Brasil comprovar que a
legislacdo do pais de origem do rendimento, para o caso, a Argentina, prevé a incidéncia
do imposto de renda que houver sido pago, por meio do documento de arrecadacéo
apresentado, consoante aduz a interessada.

Logo, os certificados apresentados atendem o condicionante "b".

Quanto a adicdo das receitas ao lucro real apurado no Brasil na DIPJ/2004,
condicionante "c", a interessada alegou mas ndo apresentou uma Unica prova de sua
inclusdo na demonstragéo do resultado ou da apuragéo do Lucro Real.

Zerou os itens 05 e 06, da ficha 09A da DIPJ, como também ndo apresentou uma (nica
prova que a respectiva receita (R$ 2.641.399,00 - fl.67) foi incluida na Receita da
Prestacdo de Servigos (item 07 da ficha 06A da DIPJ, tampouco em outro item.

Mais, a copia do livro Diario (fl. 198, 205) refere-se ao ano de 2002 e sem correlagéo de
valor com o total apresentado na planilha (fl. 67). As demais folhas do Diario (cépias-
215, 222-223, 228, 235, 242, 249, 254, 261, 268, 275, 282, 289, 290, 303, 309, 313,
317, 324, 331, 338-339 e 346) do Diério indicam a contabilizagdo de faturas, mas ndo a
inclusdo das respectivas receitas na apuracao da DIPJ.

# IR FONTE
Pa celas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

CNPJ da Fonte
Fa

Valor
PER/DICOMP

Valor Confirmado |

37.222.46

Valor Nao
Confrmada

Justificativa

0,00

37.222,46

Retengdo na fonte ndo comprovada

]

17.222,46

0,00

17.222,46

[...] a compensacdo do imposto/contribuicdo na fonte esta condicionada a existéncia do
respectivo comprovante de retencdo, desde que se trate, logicamente, de rendimento
oferecido a tributacdo, cujo modelo é o aprovado mediante ato normativo baixado pela
Administracdo Tributéria.
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Comprovante de Rendimentos
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[...] qualquer documento anexado, que ndo o comprovante de retencdo acima ou
similar, constando, no entanto, todas as informacdes contidas no modelo acima,
ndo constitui comprovante de retencdo do imposto na fonte, nos termos da
legislagéo de regéncia.

A manifestante apresentou os docs. de folha 113 para fundamentar o seu direito:

Ministério da Fazenda COMPROVANTE ANUAL PE RENDIMENTOS FAGOS
OUCREDITADOS E DE RETENCAQ DE IMPOSTO BE

. Secrataria da Receila Federal RENDA NA FONTE - FESS0A FISICA

l IUI\U:. PALADORA PESSOA JURIDIC A O1 PESSOA FISICA

! b'JJ..\ ﬂ JLl lL ALTDA

1, PEASOA JURIDICA RENFFICIARIA DOS RENDIMENTOS

IF B12003150004-94 o SOLVAY INDUPA DO BRASIL 54
3. RENDTMENTO BRUTO E IMPOSTO DE RENDA NA FONTE
Més | Cadign de Naturcaa do rendimento Rendimentn Imposto
Hetrncin Hruta(RS) Rrtido ms)
Jan 3in Aplizacies Financeiras dz Renda Fiza — Pessoa Juridica 1.
TFev 3410 | Aplicegies Financoins o Renda Tisn = Pesson Jeridics
Mar 3416 e I'mm\ erag de Rernda Fira— Pesce:

Abr 3l anceiras & Renda Ilm Pesscal

4.

\ . o
|| 10SE GILBPRTO MOELLAS — IBOSIOE s l |
B |

e TR ST

O comprovante de rendimentos apresentado faz referéncia ao ano calendario de 2004 e
ndo 2003, ndo servindo para fundamentar o seu direito creditério no ano calendario de
2003, consoante dita a legislag&o.



DF CARF MF FI. 494
FIl. 9 da Resolugéo n.° 1301-001.123 - 12 Sejul/32 Camara/1? Turma Ordinéria
Processo n° 10880.954659/2009-10

A manifestante apresentou ainda, as fls. 114, 117, 119, 121, 123 e 124 - comprovantes
de arrecadacéo, totalizando R$ 37.222,46, da Solvay do Brasil Ltda, fazendo uma
alusdo a uma possivel operagéo de mutuo.

)
Ministério da Fazenda @ Receita Federal

Comprovante de Arrecadagao

Comprovamos (ue (orsta, no
o recr s faderns eom s eata

Cortn SOLVAY DO BRASIL LTDA.
Nurizro @ nscrcio no CNP) 03.513.203/0001-70
e rrecagacsa 05/02/2003

< / Aginca Arrecadagora 237 1 2886
37765341688
31/01/2003
05/02/2003
10.386,78
10.386,78 /

Comprovarce emids 3o 09:49:26 de 13/07/2009 (hordric de Brasiia), sod o cidigo de cantrole
fbeb. 4801 b6b6.¢ 1#3.4359.3171.9¢58 5523

confirmada na Intemet, no endereco

emEido com base no ADE Conjunts Catec/Corat i 02, de 07 de navembro de 2006,

]
Ministério da Fazenda @ Receita Federal

Comprovante de Arrecadacao

& de controie da Moceita Fedaral do Arasil, ragistro ce arracadacio
25 abaing:

SOLVAY DO BRASIL LTDA.
03.513.203/0001-70
07/03;2003

237 / 1666
3B10475708-3

28/02 /2003
07/03/2003

11.854 18

1185418

in 09426 oo 13/07/2009 (horéro de Brasia), sob o rodigs eantrole
e 1bla,e0Be.8aal, 1850

rite deverd s=r confiemade na Intemet, ne end

F )
@ Ministério da Fazenda @é Receita Federal

Comiprovante de Arrecadacao

1t 53 Receita Fidderal do Brasi, registm os arrecasag)

SOLVAY DO BRASIL LTDA
03,513.203/0002-70

09/04/2003
237 / 2366
38457667386
31/03/2003
e : 09/04/2003
Miga do Recelta 3426 £.629,23
al 8.629,23
mprovante emition A4 09:49:20 de 13/07/2009 (nardrk o= Brsiia), w0 © cing t1mie
7a39.12d7.c1b7 8731.861¢.ef64.15¢cA. ee18
A mitert Cidade deste comprovante deverd § femacn ne Intwenst, o mrders
D/ (W (00F R0 122 gov, B
swante smitiss eam base o ADFE Cenjunte Cotee/Carnt 12 02, de ( e

ﬁ Ministério da Fazenda @ Receita Federal

Comiprovante de Arrecadacao

mas do controle da Receta Fedural do Brasi), recistio de arrecacacs
ecteristicas abaio
SOLVAY DO ERASIL LTDA.
03.513.203/0001-70
07/05/2003
237 7 2866
3396087968-1
30/04/2003 = A
07/05/2003
de Paceita 3426: 3.681,35
3.681,35 3

antz emeise 35 09:49:126 de 13/07/2009 (hordro ce Brasila), sob o cogig de ontof !
€.c2¢0.5d35.71b5.1bbb.F119.fe77

rovante deverd sar confirmada na Inteenet, no endereg

te emitico com base no ADE Canjunto Cotec/Carat n' 02, de 9
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i —
(4 Ministério da Fazenda Receita Federal

Comiprovante de Arrecadacao

¥ o Brasd, re

SOLVAY DO BRASIL LTDA.

0 CHP3 03.513.203/0001-70
04/06/2003
237 / 2866
3937491558-5
30/05/2003
3 04/06/2003

rcelta 3426: 233373
2.343,75

Comzrovante er a3 09:49:26 <= 13/07/2009 (horaro ce Traslic
270e.21¢6.0¢38.6CL1.2689.b37¢.617.75eC

i )
@ Ministerio da Fazenda ,%w Receita Federal

Comiprovante de Arrecadagao

prova 50403, N07 Matamay de controle @ Pecsie f adernl @ s

SOLVAY DO DRASIL LTDA
no CNP3 03.513,203/0001-70
10/07/2003
237 / 2866
10855717080
30/06/2003
16/67/2003
10 de floceita 3426 327,07

127,17

Comprovante om )2 09149126 ¢ 13/07/2009 ('
8030.¢402.1dall.c727.4976.20f2.0238 fdc1

Consulta ao sistema DIRF ndo confirma referido rendimento auferido pela SOLVAY
INDUPA DO BRASIL S.A. (Interessada), ndo lhe dando, consequentemente, o direito
de compensar o imposto porventura incidente sobre a alegada operagdo de mutuo.

Logo, carecendo de certeza e liquidez a parcela do crédito pleiteado utilizada para
compor o saldo negativo do IRPJ que ndo restou comprovada, ndo ha como postular a
sua restituicdo e, consequentemente, a compensacdo de débitos, em funcdo do que
dispde o art. 170 do CTN.

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntario no qual basicamente

reitera os seus argumentos de defesa.

Alega inicialmente que a DRJ/REC teria inovado indevidamente os fundamentos
apresentados para a glosa dos créditos oriundos das retencdes efetuadas pelos servigos prestados
no exterior. Segundo constou do despacho decisério, referido crédito ndao fora reconhecido por
“pagamento no exterior ndo comprovado”. Ja o acordao recorrido explicou que tais créditos ndo
foram confirmados porque o contribuinte ndo teria comprovado que o0s rendimentos respectivos

teriam sido computados na apuracdo do lucro do periodo.

Veja-se nas proprias palavras do contribuinte (fls. 388 do e-processo):
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(i) A autoridade fiscalizadora entendeu que a Recorrente ndo faria jus ao crédito, por ndo
ter comprovado o pagamento do Imposto no Exterior (Argentina), sem exigir a
apresentagfio de qualquer documento ou esclarecimento acerca da tributagiio ou ndo da
receita de prestagdo do servigo no exterior. Assim, entende-se que, para a autoridade
administrativa, estava superada a questdo da tributagiio destas receitas, devendo apenas
ser comprovado o pagamento do imposto no exterior, para fins de andlise do direito

creditorio em questdo;

(if) De outro lado, o I. Julgador de 1% Instdncia, expressamente confirmou a
comprovacio do pagamento do Imposto no exterior feito pela Recorrente, e decidiu
por manter o despacho decisério por outro fundamento, qual seja: a suposta auséncia
de demonstragdo da tributacdo das receitas de prestacdo de servigo no exterior. Ou seja,
o I Julgador, além de claramente concordar com os documentos apresentados pela
Recorrente, exige a produgfio de prova cujo fundamento ndo foi objeto do despacho
decisorio origindrio que ndo homologou a compensagido declarada.
Nesse sentido, afirma o contribuinte que a DRJ/REC teria feito outras exigéncias
e apresentado novos argumentos ndo constantes do despacho decisério eletrdnico, sobre os quais
0 contribuinte sequer teve a oportunidade de se manifestar, em evidente cerceamento de direito
de defesa, razdo pela qual seria necessario um novo julgamento ou no minimo a sua conversao

em diligéncia.

Quanto ao mérito, relembra que o proprio acorddo recorrido reconheceu
expressamente o pagamento do imposto de renda na Argentina, razdo pela qual a discussdo deve

se limitar tdo somente a questdo do oferecimento das receitas respectivas a tributacéo.

Sobre essa questdo, informa que ndo necessariamente a inclusdo da receita com
servicos prestados nos exterior se verificard pela adicdo a base do IRPJ e da CSLL nas linhas
05 e 06 da ficha 09A da DIPJ, como quer fazer crer a autoridade julgadora, visto que somente
dever ser indicados nestas linhas os rendimentos, lucros e ganhos de capital que nao

compuseram o resultado do periodo (fls. 394/396 do e-processo). E explica:

Ora, no presente caso isto niio se verifica, 4 medida que a receita auferida pela
prestacdo dos servigos foi efetivamente computada no lucro do exercicio (ponto de partida para
a formagio do Lucro Real). Assim, para o reconhecimento do crédito em questio, cumpre tio
somente demonstrar a efetiva inclusdo dos valores referentes a receita da prestagdo de servigos

no exterior na Ficha 06 da DIPJ, senfio vejamos.
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O imposto pago no exterior glosado pela fiscalizagdo decorreu de rendimentos de
prestagio de servigos no exterior auferidos em 2004, os quais foram, de fato, oferecidos a tributagfo e
devidamente computados na DIPJ na linha “Receita de Prestacdo de Servicos”, consoante denota-se
da andlise da ficha n. 06A Linha 08 da DIPJ de 2004 (Ano Calend4rio 2003), bem como os

demonstrativos de calculo em cotejo com os certificados de retengdo de imposto no exterior

(documentos carreados com a Manifestagdo de Inconformidade).

Com efeito, as receitas auferidas e tributadas em 2003 tiveram o imposto retido no
exterior, conforme comprovam os certificados de reten¢iio de imposto anexados com a Manifestagiio

de Inconformidade.

Assim, apesar da decis@o recorrida ter afirmado que a glosa foi motivada nela inexisténcia
de tributacdo das receitas correspondentes ¢ certo que, conforme pode ser comprovado pelas fichas das

DIPJs e planilhas apresentadas na Manifestagiio de Inconformidade, justamente por se tratar de receitas

de prestagdo de servigo do exterior, a Recorrente tributou e informou os rendimentos auferidos no

exterior, na linha adequada da DIPJ qual seja, a linha de “receita de prestacdo de servigo™.

Nesse sentido, a receita decorrente do servigo prestado no exterior remonta a quantia de
RS 2.176.159,70. Referida receita foi registrada na conta contabil 7446010011, consoante podemos

verificar pelo razgo contabil desta conta (doc. 03).

Ainda, para afastar quaisquer duvidas sobre a informagdio ¢ tributagdo dos valores de
receita pelos servigos prestados, a Recorrente apresenta a composigdo das contas contabeis (doc. 04)7
que foram informadas na Linha 08 da Ficha 06 A da DIPJ 2004:

wends [
MERC. EXTERNO MERCINIERNO+EXTERNC |Toak
ATLOMM9,C ST20MAS80
X ETT 41572 20 55741571
116/ -116.060,00 oo
FARRICADOS Total
=[Pl falr
fulx Total
D6A,_06 Toxal
=06A_07 Pl
(Flgey Totd
ZREVENDA
JREVENDA Total kel 5 =167.755 S6RNT] G032 OFLEL
|B6A_07 Toral T5.AU6 404,45 AL64.02817285]  BR62 67840
D6A_08 2 SERVIQOS : g,g{ 000
000/ 0,00
0.0 LT .
2176159 SHOLE1SE 362546188
_ AL G5 8T -10L 655 8T
|SERVIGOS Toeal _ __ 2ue 1w SOMITIAS AT
064 _08 Total - e I 2_'[7‘_13:!._____ _ 1!“,!7!& ;L‘.I‘x'.l",[l?!?s
Toral geend . Nzoehserge] se6INTILE 7O.I9.7HIE
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E, na Ficha 06 da DIPJ (doc. 06), assim constou:

CHPT 61.460.325/0001-41 o DIFY 2004 Pag. S

Ficha 06A - Demonstragio do Resultade - PJ em Geral (LR)

Discriminagio valor
01.Receita da Zxport. Tncent. Produbtos-Befiex at€ 31 13/1887 0,00
02.Crédito-Frémio de IPI o, 080
03.{-)Verdas Canceladas e Devolugbaesz 0,00
04, (-)Dascontos Incond. pas Export. Incentivadas 0,00
05.Receikta da Exportacgdo Mdo Incentivada de Produtos 112.770.583,73
06 Rec. Venda no Mercede Interno de Prod. Fabrie. Prdpria 660.880.934,03
07.Receita da Revenda de Mercadorias ER.621.678,40
08.Receita da Prestacio de Servigos 30937 .217,98]

Portanto, vé-se que do saldo da conta contabil 7446010011, onde se deu o registro da
receita, uma parcela do valor fol informada na linha 08 da Ficha 06 (saldo de R$ 3,7 milh&es) e outra
parcela foi informada na linha 05 da Ficha 06 (com saldo de R$ 112 milhdes). Estes valores encontram-

se grifados em amarelo na planilha acima transcrita.

Alias, veja realmente que o proprio Manual da DIPJ Exercicio determina que devem ser
declaradas na linha 08 da Ficha 06A, todas as receitas decorrentes dos servigos prestados, sem exce¢io:
"FICHA 064/08 - RECEITA DA PRESTACAO DE SERVICOS - INDICAR, NESTA LINHA, A
RECEITA DECORRENTE DOS SERVICOS PRESTADOS". E assim procedeu a Recorrente, ao
menos em parte do valor, informando a parcela referente ao servigo prestado ao exterior em linha mais

especifica (das receitas decorrentes de exportagdo).

Veja-se que, ainda que a motivacdo da glosa fiscal viesse a ser a eventual incorreta
classifica¢io da receita nas linhas da DIPJ, ainda assim ndo haveria que se falar em nio inclusdo das
receitas de prestagio de servigos na base de calculo do IRPJ, uma vez que, sendo informadas referidas
quantias em alguma das linhas da Ficha 06 da DIPJ, invariavelmente haverd a automatica inclusfo
destes valores na base de calculo do IRPJ (o resultado do periodo é transportado automaticamente para
as fichas 09 - IRPJ e 17— CSLL).

Com relacdo as estimativas compensadas com saldo negativos de periodos

anteriores, o contribuinte entende que elas deveriam ser consideradas independente do resultado

do processamento das declaracdes de compensacao respectivas.

Ao cabo, a respeito dos créditos decorrentes de retencfes na fonte, o contribuinte
ndo concorda com a conclusdo do acorddo recorrido no sentido de que o informe de rendimento
emitido pela fonte pagadora seria 0 Unico documento plenamente habil a comprovacdo das
retencbes. E para além disso, tampouco concorda com o que 0 acorddo recorrido discorreu

acerca do comprovante anexado junto a sua impugnacao.

Muito embora a DRJ/REC tenha advertido que o comprovante apresentado seria
referente ao ano calendario 2004 e ndo 2003, ora em discussdo, o contribuinte explica que isso

decorreu de um simples erro de preenchimento da fonte pagadora, alias, bastante comum na
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prética, tendo em vista a confusdo causada entre “ano calendario” e “exercicio”. Assim, o que
aconteceu € que a fonte pagadora preencheu 2003 acreditando se tratar de um campo referente ao
exercicio. E para comprovar o equivoco o contribuinte apresentou todos os comprovantes de
pagamento do imposto os quais fazem referéncia ao mesmo cddigo de retencéo e ao ano de 2003,

além da ficha 53 da DIPJ da qual consta a retencéo.

E o relatério do necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.

Embora seja tempestivo e atenda aos demais requisitos de admissibilidade,
entendo que o presente recurso voluntario ndo se encontra maduro o suficiente ao exame de

mérito da discussao.

Como visto pelo breve relato do caso, o contribuinte pretendeu a compensacao de
débitos prdprios por meio de declaracdo de compensacdo mediante a utilizacdo de um suposto

crédito de saldo negativo de IRPJ referente ao ano calendario de 2003.

Consoante se constata do despacho decisério eletrdnico, ndo foram confirmadas

as seguintes parcelas utilizadas na composicao do referido saldo (fls. 9 do e-processo):

3- FUNDAMENTACAU DEL‘ISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
4nalisacas as Informacd documenta acima identificada e considerando que a soma das parcelas de compasicio co cédity nformacas
no PER/ LJL MP dave ser suf ovar a quitagdo de ir levido e & apuragas do szldo negative, verificou-se:

DE COMPOSICAD DO CREDT INFORMADAS PER/DCOM )

IR EXTERIOR | RETENCUES FONTE |PAGAMENTOS (ESTIM COMPSNES |ESTIM,PARCLLADAS ]DFH.F‘_‘I]V coMa, ]ED"'IR PARC.CRED. |

66(.249,82 2.711.419,47 0.00 | 4,427,443 08 0,00 0,00 £659.212,37

u.uo 2.874,197,01 0.co [ 4.1£0.952,35 0,00 | Z]_E'_'I| 6,795,149 36
o saldo negativo informado no PER/DCOME com -'c-r_--s-v:t-- o de crédite: R$ 1.3432 410,55
ompasicin do crédits na DIP): RE 7.699.212,37

wvel= (Parcelas confirmadas limitado a0 somatdrio das parcelas na BIFD) - (IRP] devido)
| Valor do saldo negativo disponivel: R 435,147 G4

O detalhamento da analise das parcelas do crédito revela o motivo pelo qual o0s

montantes ndao foram confirmados integralmente (fls. 10/12 do e-processo):
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Imposto de Renda Pago no Exterior:

Imposto de Renda Pago no Exterior

Walor Walor Canfirmado Valor Nag Justificativa
PER/DCOMP Confirmado
| ) |
Y/ 1O - 3 r 0 g
https://scc-comunicacaoweb.receita.faze nda/detalhamentoCredito.asp?nr=8421

Detalhamento do Crédito

| EEQ‘().'SL‘.",B.J_l '3_.0'3[ c’:{?ﬂ.?¢‘3,H2|quar‘1. no exterior ndo compmwu]::l

Imposto de Renda Retido na Fonte:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Canfirmadas

CNP] da Fonte Codigo de Valor Valor Confirmado valor Nao lustificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmada
03.513.203/0001-70 3426 37.222,46 0,00 ) 37.222,46|Retencao na fonte ndo comprovada
otal| 37.222,46 0,00 37.222,46 -

Estimativas Compensadas com SNPA:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nie Confirmadas

Pr"loc_o de N% do Processa/NE da DCOMP Valor da valor canfirmadao Valor nig Justificativa
apuracéc da Estimativa confirmado
estimativa compensada ‘

i

https://sce-comunicacaoweb.receita. fazenda/detalhamentoCredito.asp?nr=842103776&dk=CE2004 1 400170469220

Detalhamento do Crédito

| compensada I | PLH,’IJ:.-‘ !
” -~ . N . - — T o Ao o -
I__ :«E\E;U,J ]94{1&.9_41 19.190906.1.7.02-6140 1.053 932,2/l 847.441,54 206.490,73 [2COMP homologada parcialmente
Total 1.053.932,27 g4 /,-‘141,54i 206.490,73

Sera objeto da presente diligéncias as parcelas referentes ao imposto de renda

pago no exterior e ao imposto de renda retido na fonte, consoante se explica.

A respeito do imposto de renda pago no exterior, a grande questdo a respeito da
possibilidade ou ndo de seu aproveitamento diz respeito ao computo dos rendimentos respectivos
na apuracdo do lucro real. Segundo consta do despacho decisério o contribuinte ndo teria
preenchido corretamente as fichas 06A — Demonstragéo do resultado e 09A — Demonstracdo do

lucro real da sua DIPJ.

A DRJ/REC foi ainda mais especifica e indicou que o contribuinte nédo teria
preenchido os itens 05 e 06 da ficha 09A, nem tampouco comprovado se tais receitas teriam sido
incluidas nos itens 05 da ficha 06A, veja-se (fls. 368 do e-processo):

Quanto a adicdo das receitas ao lucro real apurado no Brasil na DIPJ/2004,

condicionante "c", a interessada alegou mas ndo apresentou uma Unica prova de sua
inclusdo na demonstragdo do resultado ou da apuragéo do Lucro Real.
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Zerou os itens 05 e 06, da ficha 09A da DIPJ, como também nao apresentou uma Unica
prova que a respectiva receita (R$ 2.641.399,00 - fl.67) foi incluida na Receita da
Prestacdo de Servicos (item 07 da ficha 06A da DIPJ, tampouco em outro item.

Com o objetivo de refutar o acima aduzido e demonstrar que os rendimentos
teriam sido oferecidos a tributacdo, o contribuinte informa que ndo necessariamente a inclusao
da receita com servicos prestados nos exterior se verificard pela adicdo a base do IRPJ e da
CSLL nas linhas 05 e 06 da ficha 09A da DIPJ, como quer fazer crer a autoridade julgadora,
visto que somente dever ser indicados nestas linhas os rendimentos, lucros e ganhos de capital

que ndo compuseram o resultado do periodo (fls. 394/396 do e-processo). E explica:

Ora, no presente caso isto nio se verifica, 4 medida que a receita auferida pela
prestacdo dos servigos foi efetivamente computada no lucro do exercicio (ponto de partida para
a formagio do Lucro Real). Assim, para o reconhecimento do crédito em questio, cumpre tio
somente demonstrar a efetiva inclusdo dos valores referentes a receita da prestagio de servigos

no exterior na Ficha 06 da DIPJ, senfio vejamos.

O imposto pago no exterior glosado pela fiscalizagdo decorreu de rendimentos de
prestagio de servigos no exterior auferidos em 2004, os quais foram, de fato, oferecidos a tributagfo e
devidamente computados na DIPJ na linha “Receita de Prestacdo de Servicos”, consoante denota-se
da andlise da ficha n. 06A Linha 08 da DIPJ de 2004 (Ano Calend4rio 2003), bem como os

demonstrativos de calculo em cotejo com os certificados de retengdo de imposto no exterior

(documentos carreados com a Manifestagdo de Inconformidade).

Com efeito, as receitas auferidas e tributadas em 2003 tiveram o imposto retido no
exterior, conforme comprovam os certificados de reten¢iio de imposto anexados com a Manifestagiio

de Inconformidade.

Assim, apesar da decis@o recorrida ter afirmado que a glosa foi motivada nela inexisténcia
de tributacdo das receitas correspondentes ¢ certo que, conforme pode ser comprovado pelas fichas das

DIPJs e planilhas apresentadas na Manifestagiio de Inconformidade, justamente por se tratar de receitas

de prestagdo de servigo do exterior, a Recorrente tributou e informou os rendimentos auferidos no

exterior, na linha adequada da DIPJ qual seja, a linha de “receita de prestacdo de servigo™.

Nesse sentido, a receita decorrente do servigo prestado no exterior remonta a quantia de
RS 2.176.159,70. Referida receita foi registrada na conta contabil 7446010011, consoante podemos

verificar pelo razgo contabil desta conta (doc. 03).
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Ainda, para afastar quaisquer duvidas sobre a informagdio ¢ tributagdo dos valores de
receita pelos servigos prestados, a Recorrente apresenta a composigdo das contas contabeis (doc. 04)7
que foram informadas na Linha 08 da Ficha 06 A da DIPJ 2004:

wends

|-F

0,00
2176159
| =74 - 1016 101 £S5 57
[SERVICOS Taal L 2196 B9 SOM I AT unE
O6A_OH Total: - T 276ASI]_  sees2TrAs] ATLAITLIS
Tetal geeal — 112500.582,70] 66 1m31%E Tm70.7018

E, na Ficha 06 da DIPJ (doc, 06), assim constou:

CNPT 61.460.325/0001-41 DIPJ 2004 Pag. 5

Ficha 06A - Demonstragdo do Reau.lta:lo - BJ em Geral (LR)

Discriminacio valor
01.Receita da Zxport. Incent. Produtos-Befiex até 31/12/1987 0, 00
02.Crédito-Prémio de IPI 0,00
03.{-)verdas Canceladas e Devolugbes o,00
04.(-)Descontos Insend, pas Bxport. Incentivadas 0,00
05 .Receita da Exportacdo Mdo Incentivada de Produtos 112.7¥70.583,75
0f Rec. Venda no Mercmdo Interno de Prod. Fabrie. Prdpria GE60.680.934,03
07 .Receita da Revenda de Mercadozias EB.621.678,40
04.Recaita da Prestaclo ds Sarvigos [3.5937.117,795]

Portanto, vé-se que do saldo da conta contabil 7446010011, onde se deu o registro da
receita, uma parcela do valor foi informada na linha 08 da Ficha 06 (saldo de R$ 3,7 milhdes) e outra
parcela fol informada na linha 05 da Ficha 06 (com saldo de R¥ 112 milhdes). Estes valores encontram-

se grifados em amarelo na planilha acima transcrita.

Alias, veja realmente que o praprio Manual da DIPY Exercicio determina que devem ser
declaradas na linha 08 da Ficha 06A, todas as receitas decorrentes dos servigos prestados, sem excegio:
"FICHA 06A/08 - RECEITA DA PRESTACAO DE SERVICOS - INDICAR, NESTA LINHA, A
RECEITA DECORRENTE DOS SERVICOS PRESTADOS". E assim procedeu a Recorrente, ao
menos em parte do valor, informando a parcela referente ao servigo prestado ao exterior em linha mais

especifica (das receitas decorrentes de exportagéo).
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Veja-se que, ainda que a motivacdo da glosa fiscal viesse a ser a eventual incorreta
classifica¢fio da receita nas linhas da DIPJ, ainda assim ndo haveria que se falar em nfo inclusdo das
receitas de prestagio de servigos na base de calculo do IRPJ, uma vez que, sendo informadas referidas
quantias em alguma das linhas da Ficha 06 da DIPJ, invariavelmente haverd a automatica inclusfo
destes valores na base de calculo do IRPJ (o resultado do periodo é transportado automaticamente para
as fichas 09 - IRPJ e 17— CSLL).

Como se observa, pretende-se fazer crer que, muito embora ndo tenha incluido os
rendimentos nas linhas 05 ou 06 da ficha 09A, eles constam todos da ficha 06A de sua DIPJ, de
modo que isto ndo impactaria no seu resultado, tendo em vista integrarem o lucro liquido do

periodo, ponto de partida para apuracao do lucro real.

Como visto acima, o contribuinte informa que parte das receitas teriam sido
computadas na linha 05 — Receita da exportacdo nao incentivada de produtos e parte na linha 08
— Receita da prestacdo de servico, ambas as linhas constantes da ficha 06A — Demonstracédo do

resultado. Veja-se (fls. 396 do e-processo):

Portanto, vé-se que do saldo da conta contabil 7446010011, onde se deu o registro da
receita, uma parcela do valor fol informada na linha 08 da Ficha 06 (saldo de R$ 3,7 milhdes) e outra
parcela foi informada na linha 05 da Ficha 06 (com saldo de R$ 112 milhdes). Estes valores encontram-

se grifados em amarelo na planilha acima transcrita,

Consta do recurso voluntario o razdo contabil da conta 7446010011 (fls. 422/429
do e-processo) o qual demonstraria rendimentos contabilizados no montante de R$ 2.176.159,70
supostamente incluidos na ficha 06A. Também foi anexado documento elaborado pelo
contribuinte com a composicdo de suas contas contabeis (fls. 430 do e-processo) e o balancete
contabil do ano de 2003 (fls. 432/454 do e-processo).

Em face de tais alegacOes e diante da apresentacdo da documentagdo acima
referenciada, entendo que os autos deve retornar em diligéncia para que a Unidade de Origem
possa investigar melhor e confirmar efetivamente se os rendimentos auferidos pela prestacdo de

servigos no exterior foram devidamente computados na ficha 06A da DIPJ do contribuinte.

E importante ainda que a Unidade de Origem confirme se os outros dois requisitos
mencionados pelo acordao recorrido foram atendidos e comprovados, quais sejam, 0S requisitos
“d) observancia, na compensa¢ao, do limite do imposto de renda incidente, no Brasil, sobre os

lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior (art. 26 da Lei n°® 9.249/95)” e “e)
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apresentacdo das demonstragdes financeiras correspondentes aos lucros auferidos no exterior de

forma individualizada, por filial, sucursal, controlada ou coligada (art. 16 da Lei n® 9.430/96)”.

Para além desta investigacdo, compete a Unidade de Origem realizar uma outra
analise, mais especificamente a respeito da glosa do imposto de renda supostamente retido na
fonte pela pessoa juridica Solvay Quimica Ltda. (CNPJ n° 03.513.203/0001-70), no montante de
R$ 37.222,46, sob o codigo 3426.

Muito embora o contribuinte tenha apresentado um comprovante referente ao ano
calendario de 2004, as afirmacdes no sentido de que a fonte pagadora teria cometido um
equivoco no preenchimento do periodo fazem sentido. Com efeito, consta dos autos
comprovantes de pagamento sob 0 mesmo cddigo 3426 nos mesmos valores e periodos daqueles
constantes do comprovante de rendimentos entregue pelo contribuinte. O contribuinte informa
ainda que na Ficha 53 da DIPJ do periodo, ano calendario 2003, ha expressa indicacdo da

referida retencdo na fonte com a informacéo do rendimento pago, veja-se:

104.CNET da Fonte Pagadora: 03.513.203/0001-70
| Wome: SOLVAY QUIMICA L1DR :

Cédigo da Receita: 3426 - BplicagDes financeiras de renda fixa
" Rendimente Bruto ' 186.112,30
Imposto de Renda Retido na Foote 37.222,46

Com efeito, tudo nos leva a crer que a ndao confirmacdo automatica decorreu em
verdade de um mero lapso da fonte pagadora, 0 que nos leva a crer que inexiste razdo para que

seja realizada eventual correcdo pelas instancias julgadoras.

Em sendo assim, em conjunto com a diligéncia para analise do oferecimento a
tributacdo dos rendimentos auferidos pela prestacdo de servigos no exterior, deve a Unidade de
Origem analisar a retencdo sob o codigo 3426, tal como constante do comprovante de
rendimento, além de confirmar se as receitas respectivas foram oferecidas & tributagdo, nos
termos da Simula CARF n° 80.

Ressalte-se que caso necessario 0 contribuinte podera ser intimado a colaborar

com a diligéncia.
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Ao final, é imprescindivel que seja elaborado um relatério conclusivo com as
constatacdes advindas da analise da Unidade de Origem, devendo o contribuinte ser intimado a

se manifestar sobre tais conclusdes no prazo de trinta dias.

Por todo o exposto, voto para converter o julgamento em diligéncia

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo



